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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, 
DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA N. 660 DO STF. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
N. 895 DO STF. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO JULGADO RECORRIDO. 
TEMA N. 339 DO STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE 
COMPETÊNCIA DO STJ. TEMA N. 181 DO STF. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, A, DO 
CPC.
I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra a decisão que 
negou seguimento ao recurso extraordinário, 
fundamentada na ausência de repercussão geral das 
matérias discutidas, conforme definido nos Temas n. 
181, 339, 660 e 895 do STF.
1.2. A parte agravante sustenta que os mencionados 
temas de repercussão geral não se aplicam ao caso 
dos autos, afirmando que houve violação direta aos 
dispositivos e princípios constitucionais apontados.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. A aplicabilidade dos Temas n. 181, 339, 660 e 895 
do STF a caso em que se discute a suposta 
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contrariedade aos princípios constitucionais, quando o 
exame depende de normas infraconstitucionais, da 
superação de óbices processuais ou da apreciação da 
matéria fática.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O STF fixou a tese de que a alegação de afronta 
aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e da segurança jurídica, bem 
como ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos 
limites da coisa julgada, quando depende de análise 
de normas infraconstitucionais, configura ofensa 
reflexa ao texto constitucional, não possuindo 
repercussão geral (Tema n. 660 do STF).
3.2. A Suprema Corte firmou o entendimento de que a 
questão relativa à violação do princípio da 
inafastabilidade de jurisdição possui natureza 
infraconstitucional quando envolve óbice processual 
intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à 
Constituição Federal ou a necessidade de análise de 
matéria fática, estando ausente a repercussão geral 
(Tema n. 895 do STF).
3.3. O STF, ao tratar do Tema n. 339 da repercussão 
geral, firmou a tese de que a Constituição Federal 
exige que acórdãos e decisões sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem vinculação à correção ou 
abrangência detalhada de todas as alegações das 
partes, mas sim à existência de motivação que permita 
a compreensão da solução dada à controvérsia.
3.4. O acórdão recorrido foi considerado 
fundamentado de forma suficiente para a solução da 
controvérsia, em conformidade com o Tema n. 339 do 
STF, sendo imperativa a negativa de seguimento do 
recurso extraordinário.
3.5. A decisão agravada, ainda, fundamentou-se na 
aplicação do Tema n. 181 do STF, que estabelece 
ausência de repercussão geral da questão relativa ao 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
de recursos de competência de outros Tribunais.
3.6. As razões do recurso extraordinário, voltadas ao 
óbice aplicado ou à matéria de fundo, demandam a 
reanálise ou superação do entendimento acerca do 
não conhecimento de recurso anterior. Nos termos do 
art. 1.030, I, a, do CPC, é justificada a negativa de 
seguimento ao recurso extraordinário quando a 
questão controvertida não possui repercussão geral.
3.7. No caso concreto, a discussão suscitada no 
recurso extraordinário dependeria da análise de 
normas infraconstitucionais, da superação de óbices 
processuais, e da apreciação de matéria fática, motivo 
pelo qual se aplicam os entendimentos consolidados 
nos Temas n. 181, 339, 660 e 895 do STF.
IV. DISPOSITIVO
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4.1. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 19/02/2025 a 25/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.
Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

HERMAN BENJAMIN 
Presidente

LUIS FELIPE SALOMÃO
Relator/Vice-Presidente do STJ
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, 
DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA N. 660 DO STF. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
N. 895 DO STF. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO JULGADO RECORRIDO. 
TEMA N. 339 DO STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE 
COMPETÊNCIA DO STJ. TEMA N. 181 DO STF. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, A, DO 
CPC.
I. CASO EM EXAME
1.1. Agravo interno interposto contra a decisão que 
negou seguimento ao recurso extraordinário, 
fundamentada na ausência de repercussão geral das 
matérias discutidas, conforme definido nos Temas n. 
181, 339, 660 e 895 do STF.
1.2. A parte agravante sustenta que os mencionados 
temas de repercussão geral não se aplicam ao caso 
dos autos, afirmando que houve violação direta aos 
dispositivos e princípios constitucionais apontados.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
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2.1. A aplicabilidade dos Temas n. 181, 339, 660 e 895 
do STF a caso em que se discute a suposta 
contrariedade aos princípios constitucionais, quando o 
exame depende de normas infraconstitucionais, da 
superação de óbices processuais ou da apreciação da 
matéria fática.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O STF fixou a tese de que a alegação de afronta 
aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e da segurança jurídica, bem 
como ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos 
limites da coisa julgada, quando depende de análise 
de normas infraconstitucionais, configura ofensa 
reflexa ao texto constitucional, não possuindo 
repercussão geral (Tema n. 660 do STF).
3.2. A Suprema Corte firmou o entendimento de que a 
questão relativa à violação do princípio da 
inafastabilidade de jurisdição possui natureza 
infraconstitucional quando envolve óbice processual 
intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à 
Constituição Federal ou a necessidade de análise de 
matéria fática, estando ausente a repercussão geral 
(Tema n. 895 do STF).
3.3. O STF, ao tratar do Tema n. 339 da repercussão 
geral, firmou a tese de que a Constituição Federal 
exige que acórdãos e decisões sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem vinculação à correção ou 
abrangência detalhada de todas as alegações das 
partes, mas sim à existência de motivação que permita 
a compreensão da solução dada à controvérsia.
3.4. O acórdão recorrido foi considerado 
fundamentado de forma suficiente para a solução da 
controvérsia, em conformidade com o Tema n. 339 do 
STF, sendo imperativa a negativa de seguimento do 
recurso extraordinário.
3.5. A decisão agravada, ainda, fundamentou-se na 
aplicação do Tema n. 181 do STF, que estabelece 
ausência de repercussão geral da questão relativa ao 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
de recursos de competência de outros Tribunais.
3.6. As razões do recurso extraordinário, voltadas ao 
óbice aplicado ou à matéria de fundo, demandam a 
reanálise ou superação do entendimento acerca do 
não conhecimento de recurso anterior. Nos termos do 
art. 1.030, I, a, do CPC, é justificada a negativa de 
seguimento ao recurso extraordinário quando a 
questão controvertida não possui repercussão geral.
3.7. No caso concreto, a discussão suscitada no 
recurso extraordinário dependeria da análise de 
normas infraconstitucionais, da superação de óbices 
processuais, e da apreciação de matéria fática, motivo 
pelo qual se aplicam os entendimentos consolidados 
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nos Temas n. 181, 339, 660 e 895 do STF.
IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário, assim ementada  (fl. 883):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DO 
JULGADO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. TEMA N. 339 DO STF. 
CONFORMIDADE COM A TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO 
GERAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. EXAME 
DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 660 DO STF. PRINCÍPIO 
DA INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. TEMA N. 895 DO STF. NÃO 
CONHECIMENTO DE RECURSO ANTERIOR, DE 
COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. DEBATE OU 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 181 DO STF, SOB 
A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, I, A, 
DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

A parte agravante sustenta que são inaplicáveis os Temas 181, 339, 
660 e 895 do STF no caso concreto.

Afirma que em nenhum momento foi indicado pelo TJSP ou pelo STJ 
"como e em que medida a campanha publicitária se enquadraria no conceito de 
propaganda enganosa, nos termos do art. 37 do CDC, ou como o valor da 
vultosa multa imposta pelo PROCON estaria de acordo com os requisitos 
previstos no art. 57 do CDC" (fl. 905).

Alega que não foram apreciados os precedentes apresentados no 
sentido de afastar a incidência da Súmula 7/STJ no caso (fl. 903).

Defende que o TJSP e o STJ teriam se negado a enfrentar os 
argumentos apresentados pelo recorrente em relação aos artigos 37 e 57 do 
CDC ao admitir a multa e arbitrar seu valor, violando o art. 97 da Constituição 
Federal (fl. 911).

Requer o provimento do agravo para que o recurso extraordinário seja 
admitido, com a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 921).

É o relatório.
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VOTO

2. Conforme consignado na decisão agravada, o STF já definiu que a 
suscitada afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando depende da prévia análise de normas 
infraconstitucionais (no caso, o Código de Defesa do Consumidor, arts. 6º, I, 30, 
35, e 37), configura ofensa reflexa ao texto constitucional.

Com efeito, no Tema n. 660, o STF fixou a seguinte tese vinculante:

A questão da ofensa aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites à coisa julgada, 
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos 
da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente 
fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 
13/03/2009.
(ARE n. 748.371-RG, relator Ministro Gilmar Mendes, julgado em 
6/6/2013, DJe de 1º/8/2013.)

Confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. COMPETÊNCIA DAS CORTES DE 
ORIGEM. DESCABIMENTO DA AÇÃO. TEMA 660 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A aplicação da sistemática da repercussão geral é atribuição 
das Cortes de origem, nos termos do art. 1.030 do CPC.
2. O questionamento de regras infraconstitucionais de direito 
intertemporal e de sucumbência, à luz do princípio da segurança 
jurídica, está compreendido nas razões de decidir do Tema 660 
da sistemática da repercussão geral e pressupõe análise da 
legislação infraconstitucional aplicável.
3. Não se admite o uso da via reclamatória como sucedâneo 
recursal ou das ações autônomas de impugnação cabíveis.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(Rcl n. 47.840-AgR, relator Ministro Edson Fachin, Segunda 
Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 11/10/2021.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. POSTO DE COMBUSTÍVEL. ALVARÁ. 
NEGATIVA DE RENOVAÇÃO. ART. 1º DA LEI 
COMPLEMENTAR DISTRITAL 300/2000. DISPOSITIVO DE LEI 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO TJDFT. ÁREA 
DESTINADA À RESIDÊNCIA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS E DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULAS 279 E 280 
DO STF. TEMA 660. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.
[...]
2. Esta Corte já assentou a inexistência da repercussão geral 
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quando a alegada ofensa aos princípios do devido processo 
legal, da ampla defesa, do contraditório, da legalidade e dos 
limites da coisa julgada é debatida sob a ótica infraconstitucional 
(ARE-RG 748.371,da relatoria do Min. Gilmar Mendes, DJe 
1º.08.2013, tema 660 da sistemática da RG).
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. Inaplicável o art. 
85, § 11,do CPC, tendo em vista que não houve prévia fixação 
de honorários na origem.
(ARE n. 1.252.422-AgR, relator Ministro Edson Fachin, Segunda 
Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021.)

Essa conclusão foi adotada sob o regime da repercussão geral e é de 
aplicação obrigatória, devendo os tribunais, ao analisar a viabilidade prévia dos 
recursos extraordinários, negar seguimento àqueles que discutam questões às 
quais o STF não tenha reconhecido a existência de repercussão geral, nos 
termos do art. 1.030, I, a, do Código de Processo Civil.

3. Ademais, a Suprema Corte estabeleceu que a questão relativa à 
possível violação do princípio da inafastabilidade de jurisdição possui natureza 
infraconstitucional "quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática".

A referida orientação foi consolidada no Tema n. 895 do STF, nos 
seguintes termos:

A questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame 
de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 
fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os 
efeitos da ausência de repercussão geral.
(RE n. 956.302-RG, relator Ministro Edson Fachin, Tribunal 
Pleno, julgado em 19/5/2016, DJe de 16/6/2016.)

Do mesmo modo, trata-se de entendimento firmado na sistemática da 
repercussão geral e, portanto, de observância cogente (art. 1.030, I, a, do CPC).

No caso dos autos, o exame da alegada ofensa ao art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal, dependeria não só da análise das normas 
infraconstitucionais, como da superação de óbices processuais, motivo pelo qual 
se aplicam as conclusões firmadas nos mencionados Temas n. 660 e 895 do 
STF.

É o que se observa dos seguintes trechos do acórdão objeto do 
recurso extraordinário (fls. 801-802, grifos acrescidos):

Questiona-se acórdão que julgou improcedente pedido deduzido 
em Embargos à Execução Fiscal, tendente a desconstituir a 
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aplicação de multa pelo Procon/SP.
Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Na hipótese dos 
autos, o órgão colegiado da Corte estadual expressamente 
indicou os motivos que, em seu entendimento, caracterizam a 
publicidade enganosa e a adequada aplicação da penalidade 
administrativa (multa).
O descontentamento da parte com o resultado não tem o condão 
de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só 
muito excepcionalmente é admitida.
Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a 
Corte recorrida examinado e decidido, fundamentadamente, 
todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.
Em anúncios comerciais, fotos, croquis, desenhos e 
gráficos vinculam o anunciante tanto quanto texto falado ou 
escrito. Assim, violam frontalmente a letra e o espírito do 
Código de Defesa do Consumidor frases do tipo: "As fotos dos 
modelos mostrados acima são ilustrativas, não correspondendo 
aos exemplos de preços das ofertas". Ilustrativas, sim, mas, 
conforme dispõe o CDC, em sentido oposto ao pretendido pelo 
fornecedor-infrator, pois, com base no princípio da vinculação da 
mensagem publicitária (art. 30), aderem, como parte integrante e 
inseparável, ao anúncio, de modo que o comportamento esperto 
caracteriza enganosidade (art. 37) e, simultaneamente, dispara 
remédios civis previstos (art. 35).
O Tribunal a quo, mediante análise da prova dos autos, 
concluiu que o anúncio publicitário da montadora de veículo 
não informou "o valor referente à 'entrada' para pagamento 
do veículo, fazendo constar, em letras pequenas (de difícil 
visualização), informações essenciais acerca das condições 
de pagamento do veículo ofertado" (fl. 632, e-STJ), 
acrescentando que a publicidade "tal como veiculada é 
capaz de, ao menos, induzir a erro o consumidor" (fl. 633, e-
STJ).
Na medida em que o art. 6º, I, do CDC assegura que é direito 
básico do consumidor ter acesso à informação adequada e 
clara, com especificação correta do preço, tem-se que o 
afastamento das premissas fáticas, que evidentemente 
autorizam o juízo de subsunção dos fatos à norma, feito no 
acórdão hostilizado, seria viável somente mediante incursão 
no acervo probatório dos autos, obstado nos termos do 
enunciado da Súmula 7/STJ.
No que tange ao alegado excesso na aplicação da multa, o 
recurso é deficientemente fundamentado. A recorrente alega que 
o Tribunal de origem não examinou os critérios que justificam o 
arbitramento da multa, o que não corresponde à realidade dos 
autos, uma vez que o voto condutor faz expressa referência à 
gravidade das infrações e à condição econômica do fornecedor 
para fundamentar que a multa foi adequadamente arbitrada (fl. 
634, e-STJ). Acórdão integrativo, proferido no julgamento dos 
Embargos de Declaração, acrescentou que a redução da multa 
seria viável somente "se ficasse evidenciada a desproporção 
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entre os meios empregados pelo administrador e os fins que a lei 
desejasse alcançar, o que, absolutamente, não é o caso dos 
autos" (fl. 677, e-STJ).
A ausência de impugnação ao fundamento segundo o qual a 
recorrente não comprovou a desproporcionalidade na aplicação 
da multa atrai a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF. Com 
essas considerações, conheço parcialmente do Recurso 
Especial e, nessa parte, nego-lhe provimento.

Transcrevo, ainda, trechos do acórdão dos embargos de declaração 
que bem apresentam a fundamentação adequada e devida prestação 
jurisdicional, não só quanto à apreciação dos precedentes citados pela 
recorrente, ditos por omissos, quanto à correta aplicação da Súmula 7/STJ (fls. 
841-842, grifos acrescidos):

A leitura do relatório, acima, indica com clareza que a 
embargante pretende, na realidade, rediscutir os motivos que 
levaram o órgão colegiado a concluir pela incidência da Súmula 
7/STJ. O objetivo perseguido, como se vê, não possui afinidade 
com as hipóteses que ensejam o cabimento dos Aclaratórios, 
todas voltadas à complementação do julgado (e não a sua 
reforma), quando identificado erro material, omissão, 
obscuridade ou contradição. Como dito, a narrativa da 
embargante não tem relação com os vícios descritos no art. 
1.022 do CPC, mas sim almeja a reconsideração direta e frontal 
do resultado atinente à aplicação da Súmula 7/STJ.
O distinguishing mencionado pela empresa 
poderia, hipoteticamente, ensejar o reconhecimento de omissão 
se a parte demonstrasse sua relevância para o caso concreto – 
por exemplo, demonstrando a similitude fática e jurídica entre a 
situação descrita no precedente e a existente no caso concreto, 
assim como a suposta inexistência de fundamentos diversos 
para justificar as soluções diferentes a eles conferidas –, o que 
não ocorreu.
A situação descrita no caso concreto em momento algum indica 
preço do bem em dólar, bem como a informação de que seria 
verificada a respectiva cotação em moeda nacional na data da 
venda. Transcrevo o seguinte excerto do voto condutor proferido 
no acórdão embargado (fls. 801-802, e-STJ):

O Tribunal a quo, mediante análise da prova dos autos, 
concluiu que o anúncio publicitário da montadora de 
veículo não informou "o valor referente à 'entrada' para 
pagamento do veículo, fazendo constar, em letras 
pequenas (de difícil visualização), informações essenciais 
acerca das condições de pagamento do veículo ofertado" 
(fl. 632, e-STJ), acrescentando que a publicidade "tal como 
veiculada é capaz de, ao menos, induzir a erro o 
consumidor" (fl. 633, e-STJ).
Na medida em que o art. 6º, I, do CDC assegura que é 
direito básico do consumidor ter acesso à informação 
adequada e clara, com especificação correta do preço, 
tem-se que o afastamento das premissas fáticas, que 
evidentemente autorizam o juízo de subsunção dos fatos à 
norma, feito no acórdão hostilizado, seria viável somente 
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mediante incursão no acervo probatório dos autos, obstado 
nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ.

Verifica-se, portanto, que a solução da lide não depende da 
análise da interpretação que o Tribunal de origem deu à 
norma federal (questão jurídica), mas da revisão das 
premissas fáticas utilizadas para justificar o entendimento 
no sentido de que a autuação pelo Procon é legítima e legal.
Daí a incidência da Súmula 7/STJ, e, por consequência, a não 
configuração das hipóteses que autorizam o manejo da via 
aclaratória.

4. Quanto à questão da adequada fundamentação das decisões 
judiciais, o STF, ao apreciar o Tema n. 339 da repercussão geral, firmou a 
seguinte tese vinculante: "O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas."

O respectivo acórdão recebeu a seguinte ementa:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º).
2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao 
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência.
3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão.
4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento 
ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados 
à repercussão geral.
(AI n. 791.292-QO-RG, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 23/6/2010, DJe de 13/8/2010.)

Por isso, para que um acórdão ou decisão seja considerado 
fundamentado, conforme definido pelo STF, não é necessária a apreciação de 
todas as alegações feitas pelas partes, desde que haja motivação considerada 
suficiente para a solução da controvérsia.

Nesse contexto, a caracterização de ofensa ao art. 93, IX, da 
Constituição Federal não está relacionada ao acerto atribuído ao julgado, ainda 
que a parte recorrente considere sucinta ou incompleta a análise das alegações 
recursais.

No caso, conforme consignado na decisão agravada, foram 
declinados, de forma satisfatória, os motivos da compreensão adotada no 
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acórdão objeto do recurso extraordinário, como se observa dos trechos do 
referido julgado já acima transcritos.

Verifica-se, portanto, que a matéria invocada pela parte ora agravante 
foi expressamente examinada no acórdão impugnado.

Com efeito, demonstrada a realização da prestação jurisdicional 
constitucionalmente adequada, ainda quando não se concorde com a solução 
dada à causa, afigura-se inviável o prosseguimento do recurso extraordinário, 
pois o provimento recorrido encontra-se em sintonia com a tese fixada no Tema 
n. 339 do STF.

5. Quanto ao mais, como asseverado na decisão agravada, não se 
conheceu de recurso anterior, de competência do STJ, porque não preenchidos 
todos os pressupostos de admissibilidade (incidência da Súmula 7/STJ quanto à 
configuração da propaganda enganosa; e Súmulas 283 e 284/STF quanto à tese 
de desproporcionalidade da multa).

Por isso, qualquer alegação do recurso extraordinário demandaria, 
inicialmente, a reapreciação dos fundamentos do não conhecimento de recurso 
que não é da competência do STF.

Contudo, a Corte Suprema definiu que a discussão veiculada em 
recurso extraordinário a envolver o conhecimento de recurso anterior não possui 
repercussão geral, fixando a seguinte tese:

Tema n. 181 do STF: A questão do preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de 
outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral, nos 
termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra 
Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.
(RE n. 598.365-RG, relator Ministro Ayres Britto, Tribunal Pleno, 
julgado em 14/8/2009, DJe de 26/3/2010.)

Essa conclusão, adotada sob o regime da repercussão geral e de 
aplicação obrigatória, nos termos do disposto no art. 1.030, I, a, do Código de 
Processo Civil, impõe a negativa de seguimento ao recurso extraordinário.

Assim, se as razões do recurso extraordinário se direcionam contra o 
não conhecimento do recurso anterior, é inviável a remessa do extraordinário ao 
STF, como exemplifica o julgado a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
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COM AGRAVO. PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO CONTRA ACÓRDÃO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA [...]. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE COMPETÊNCIA DE 
TRIBUNAL DIVERSO: INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 181. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.
(ARE n. 1.317.340-AgR, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
Segunda Turma, julgado em 12/5/2021, DJe de 14/5/2021.)

Tal desfecho não se modifica quando as razões do extraordinário se 
relacionam à matéria de fundo do recurso do qual não se conheceu. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DO 
MÉRITO DO RECURSO NÃO ANALISADO NO TSE. RECURSO 
ESPECIAL ELEITORAL NÃO ADMITIDO POR AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSO DE CORTE DIVERSA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E 
DEVIDO PROCESSO LEGAL POR ALEGADA 
INOBSERVÂNCIA LEGAL. OFENSA REFLEXA. 
DESCABIMENTO DO EXTRAORDINÁRIO.
1. Carece de repercussão geral a discussão acerca dos 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de 
cortes diversas (Tema 181 – RE 598.365).
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE n. 822.158-AgR, relator Ministro Edson Fachin, Primeira 
Turma, julgado em 20/10/2015, DJe de 24/11/2015.)

Também nos casos em que se aponta ofensa ao art. 105, III, da 
Constituição da República, o recurso não comporta seguimento (RE n. 
1.081.829-AgR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 1º/10/2018).

A decisão agravada, portanto, não merece reforma.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE nos EDcl no REsp 1.666.342 / SP
Número Registro: 2017/0064411-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017464900098260014 01891008720088260100 090017460 151822008 1746 1891008720088260100 
20130000438657 20130000713641

Sessão Virtual de 19/02/2025 a 25/02/2025

Relator do AgInt no RE nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

Secretário  
 
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : LEONARDO MARTINS WYKROTA - MG087995

MARICI GIANNICO - DF030983
RODRIGO RUF MARTINS - SP287688
MURILO CASTINEIRA BRUNNER - SP314050
LÍGIA CHAVES MARTINES FERNANDES - SP391098
CHRISTIAN SAHB BATISTA LOPES - MG074351

RECORRIDO : FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR: MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S) - SP123352

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.
ADVOGADOS: LEONARDO MARTINS WYKROTA - MG087995

MARICI GIANNICO - DF030983
RODRIGO RUF MARTINS - SP287688
MURILO CASTINEIRA BRUNNER - SP314050
LÍGIA CHAVES MARTINES FERNANDES - SP391098
CHRISTIAN SAHB BATISTA LOPES - MG074351

AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S) - SP123352

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
19/02/2025 a 25/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Presidente do STJ. Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2025
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